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Recurso n° 83.821 - IRPJ - EX: DE 1978

Recorrente FROTA MELLO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO 	 i
i

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FORTALEZA (CE)

IRPJ - MANUTENÇÃO DO CAPITAL DE GIRO PRÓ-
PRIO - A exclusao do valor da MCGP do lu-
cro real das pessoas jurídicas era indevi
da no exercício em que a empresa apurasse.
prejuízos, posto que, nos termos da legis
laço de regência (RIR/75, art. 254) o be
nen:cio estava limitado ao lucro real d'.5

'

período.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por FROTA MELLO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO:

1

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Pri-

meiro Conselho de C" tribuintes, por unanimidade de votos, negar pro
1

vimento ao recurso.d(

Sala das ,e 6sít! (DF), em 23 de setembro de 1981.
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AMADOR et- ilgf o 'RNANDEZ	 - PRESIDENTE
[

i;#CARLOS AL
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t,40 Gon4, 1 —. NES - RELATOR
ft",11	
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VISTO EM	
doi	 .

'	 B' OS PD eARVALHO -ADH ILSON	 PROCURADOR DA
SESSÃO DE: 2k SET 1981	 //, FAZENDA NACIO-

NAL
/

Participaram, ainda, do presente julgam= . 14o, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASS'S MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO
FILHO, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ NETO (suplente) e OLAVO JOÃO GALVÃO
(suplente).
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RECORRENTE: FROTA MELLO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

RELATÓRIO 

FROTA MELLO SOCIEDADE ANÔNIMA INDÚSTRIA E COMÉR

CIO, empresa fabricante de implementos agrícolas domiciliado. em For

taleza, Ceará, recorre a este Colegiado contra a decisão do Sr.

Delegado da Receita Federal,naquela cidade, que manteve o lança-

mento suplementar decorrente de falta de inclusão ao lucro opera-

cional do exercício do valor da manutenção de capital de giro prO

prio em exercício em que produzira prejuízos.

Segundo a decisão de primeira instáncia,a empre

sa, face às disposiçaes do art. 254 do RIR/75,não poderia ter ex-

cluído da tributação o valor da referida manutenção, posto que, no

exercício de 1978, não apresentou Lucro Real e que não fora o pro

cedimento adotado por ela teria apresentado lucro tributável. Re-

faz os cálculos devidos e mantém a exigência tributária.

Inconformada, a companhia afirma em seu recurso

a este Conselho que não formou a conta de Reserva de Manutenção do

Capital de Giro Próprio e, conseqüentemente, não aumentou o seu ca

pital com base nela. Desta maneira, imp8e-se a revisão dos cálcu-

los do Quadro 19 da sua Dec : , ação de Rendimentos, objetivando a

reforma da decisão "a quo" íti

É o relatO
V7
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Extreme de dúvidas a decisão de primeira instân

cia.

A condição básica para a exclusão da despesa de

manutenção do capital de giro próprio do lucro real é que o valor

dela se contivesse nos limites deste. Era acima de tudo um balisa-

mento natural de vez que não e possível tirar algo de onde nada se
tem; a segunda, que o valor excluído constituísse reserva específi_
ca para oportuno aumento de capital da pessoa jurídica favorecida.

Com efeito, prescreviam o art. 254, e seu § 39,

do RIR/75:

"Art. 254 - As pessoas jurídicas poderão excluir,
do lucro real, importância correspondenteà manu-
tenção do capital de giro prOprio durante o perlo
do de sua declaração, calculada nos termos dos p-a
rágrafos deste artigo (Decreto-lei n9 1.338/74,
art. 15).

§39 - O montante da manutenção do capital de giro
próprio admitido como exclusão do lucro real se-
rá contabilizado a débito da conta de lucros e
perdas atá o limite do lucro real, e a créditoda
conta de reserva específica, para oportuna e com
pulsória aplicação em aumento de capital da pes-
soa jurídica, com isenção do imposto para a pes-
soa jurídica e seu titular, sócios ou acionistas
(Decreto-lei n9 1.338/74, art. 15, §§ 39 e 49)".

Do exposto, se infere que se a empresa não produ_
ziu lucro real, não poderia mesmo beneficiar-se do favor fiscal, sen_
do,portanto, incapaz de elidir o fundamento da decisão recorrida a
alegação de que não computara o valor excluído à conta de reserva.

Se tivesse a recorrente preenchido o primeiro dos

pressupostos, ai sim, como se trata de uma faculdade deferida às

pessoas jurídicas, poderia promover a exclusão da despesa e, ne.e

1el//r)	 i
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caso, deveria formar a reserva especifica. Ou, "contrario sensu",

não formaria a reserva e por essa razão deixaria de fazer a subtra

ção da correspondente despesa de manutenção do capital de giro pró-

prio do lucro obtido.

O procedimento adotado pela recorrente é que não

tem amparo legal, dal o acerto da decisão de primeira instância.

Nestas considera,4es, voto pela mantença dadeci

são recorrida em seus fundamentos. 11

4Á'Y
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, RELATOR.
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